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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 132/2026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE

MAMANGUAPE, ESTADO DA PARAIBA, E A
EMPRESA: PLASTICOURO COMERCIO DE

BOLSAS LTDA, TENDO POR OBJETIVO:

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO

DE FARDAMENTOS, UNIFORMES E

ACESSÓRIOS, DESTINADOS A ATENDER
ÀS DEMANDAS DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
MAMANGUAPE-PB.

A Prefeitura Municipal de Mamanguape, com Sede na Rua do Imperador, N° 78, CEP:
58.280.000, Centro - Mamanguape-PB, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 08.898.124/0001-48, ora

representado pelo Senhor Prefeito Municipal: Joaquim Fernandes de Oliveira Neto, portador da
Cédula de Identidade - RG: 121082 SSP - PB e do CPF n° 090.322.454-22, residente e
domiciliado na Rua: Escritor Lima Pinto n° 36 - Bairro: Campo, Cidade: Mamanguape/PB, e do
outro lado, como CONTRATADO(A), e assim denominado no presente instrumento, a Empresa:
Plasticouro Comercio de Bolsas LTDA, com sede na Avenida Transamazônica, n° 109, Bairro:

Jardim Encantado, Município: São José da Lapa, CEP: 33.350-000, inscrita no CNPJ sob o n°

05.570.745/0001-00, representado neste ato por: Maria Eduarda Dias Rosa, Portador(a) do CPF
n° 704.107.796-95, tendo em vista o que consta no Processo n° 2026.03.027 e em observância às

disposições da Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 123/2006 e Decreto Municipal N° 1.756/2024,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 013/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é o Fornecimento de Fardamentos, Uniformes e
Acessórios, Destinados a Atender às Demandas das Diversas Secretarias do Município de
Mamanguape-PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1.1.1 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.2 Discriminação do objeto:
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EMPRESA: PLASTICOURO COMERCIO DE BOLSAS LTDA

CNPJ:05.570.745/0001-00

ENDEREÇO: AVENIDA TRANSAMAZÔNICA, N°,109, BAIRRO JARDIM ENCANTADO,
MUNICIPIO SÃO JOSÉ DA LAPA; CEP 33350-000
REPRESENTANTE: MARIA EDUARDA DIAS ROSA

E-MAIL: PLASTICOURODISTRIBUIDORA@GMAIL.COM
TEL: 31 99852-4690

ITENS

,:

DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UND.
VALOR r

UNIT.
'VALOR -
TOTAL .

MOCHILA

CONFECCIONADA

EM LONA DE

ALTA RESISTENCIA,
IMPERMEABILIZAD

A, COM
2 ALCAS COM

REGULAGEM, 2
BOLSOS

LATERAIS COM

FECHAMENTO EM

ZIPER, 1

BOLSO FRONTAL

COM DIVISORIAS

INTERNAS

E 1

COMPARTIMENTO

SUPERIOR DE FACIL

ACESSO PARA ITENS

014
PEQUENOS. INCLUI PRÓPRIA/

375 UND R$ 60,00 R$ 22.500,00COMPARTIMENTO PRÓPRIO
PARA GARRAFA DE

AGUA,

COM LATERAL EM

ELASTICO OU REDE

PARA

TRANSPORTE DE

GARRAFAS.

DIMENSOES: 50

CM DE

COMPRIMENTO E 40

CM DE LARGURA.

POSSUI IMPRESSAO

OU BORDADO

COLORIDO DE ALTA

DURABILIDADE,
RESISTENTE A

LAVAGEM E A

EXPOSICAO

SOLAR.(CORES
VARIADAS

VALOR TOTAL: RS 22.500,00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de 02/09/2026 e encerramento em 02/09/2027, prorrogável na forma do art.
111 da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é dc R$ 22.500,00 (Vinte e Dois Mil e
Quinhentos Reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

02.010 GABINETE DO PREFEITO 04.122.0052.2002 Manutenção das atividades do Gabinete
do Prefeito (15001000 Recurso Livres Ordinários) - 02.020 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO -
04.122.0052.2003 Manutenção das Atividades da Sec. De Administração (l 5001000 Recurso
Livres Ordinários) - 02.021 PROCURADORIA GERAL - 04.122.0052.2093 Manutenção da

Procuradoria Municipal (15001000 Recurso Livres Ordinários) - 02.022 CONTADORIA
GERAL 04.122.0052.2094 Manutenção da Contadoria Geral (15001000 Recurso Livres
Ordinários) - 02.023 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 04.122.0052.2095

Manutenção da Controladoria Geral do Município - 02.024 GUARDA CIVIL

METROPOLITANA 04.122.0052.2096 Manutenção da Controladoria Geral do Município
(15001000 Recurso Livres Ordinários) - 02.030 SEC. DE FINANÇAS 04.123.0021.2008
Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças (15001000 Recurso Livres Ordinários) -
02.040 SEC. DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E DEFESA AGROPECUÁRIA

20.605.0643.2014 Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura (15001000 Recurso
Livres Ordinários) - 20.608.0645.2016 Manut do Programa de Assist a Pequenos produtores e de
Distribuição de Sementes (15001000 Rec. Livres Ord.) - 02.050 SEC. DO GOVERNO E

ARTICULAÇÃO POLITICA - 04.122.0052.2017 Manutenção das atividades da Secretaria de

Governo e Art Politica (15001000 Recurso Livres Ordinários) 02.060 SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO - 12.361.0403.2022 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental

(15001001 Recursos não vinculados de impostos - MDE) 12.361.0403.2025 MANUT SALÁRIO
EDUCAÇÃO (15500000 Transferência Salário Educação) -02.070 SECRETARIA DE INFRA-
ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO - 15.452.0323.2028 Manut. Das Ativ.

Da Sec de Desenvolvimento Urbano (15001000 Recursos Livres Ordinário) -25.751.0506.2029
Manutenção dos Serviços de Iluminação Publica (15001000 Recursos Livres Ordinários) -
02.090 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.244.0125.2032 Manutenção das Ativ.

do Conselho Tutelar (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 08.244.0486.2033 Manutenção
das Atividades da Secretaria de Assistência Social (15001000 Recursos Livres Ordinários) -
08.243.0486.2034 Manut Fundo Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente (15001000
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Recursos Livres Ordinários) - 08.241.0486.2035 Manut do Fundo Municipal da Pessoa Idosa
(15001000 Recursos Livres Ordinários) - 08.244.0125.2056 Manut Programas de Assist Eventual
a População de Baixa renda (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 08.244.0486.2079 Manut
das Atividades do Fundo da Pessoa com Deficiência (15001000 Recursos Livres Ordinários) -
02.100 SEC DE TURISMO 23.695.0052.2036 Manutenção das atividades da secretaria de

turismo (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 23.695.0363.2037 Manutenção das Atividades
Turísticas e de Promoção de Eventos (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 02.110
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - 18.451.0504.2038 Manutenção dos Serv de Limpeza

Publica (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 18.541.0059.2039 Manut. Das Atividades da
Secretaria nas Ações e Defesa do Meio Ambiente (15001000 Recursos Livres Ordinários) 02.120
SEC DE ESPORTE E LAZER - 27.812.0125.2040 Manut das ativ Sec de Esporte e lazer
(15001000 Recursos Livres Ordinários) -02.130 SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DEFESA
CIVIL - 16.182.0052.2041 Manut das atividades da Secretaria de Habitação e Defesa Civil

(15001000 Recursos Livres Ordinários) - 02.140 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO -

04.121.0051.2042 Manut das ativ da Secretaria de Planejamento (15001000 Recursos Livres
Ordinários)-02.170 SECRETARIA DOS DIREITOS DA MULHER-14.422.0125 .2045 Manut

das ativ da Sec dos Direitos da Mulher (15001000 Recursos Livres Ordinários) - 02.180
SECRETARIA DA CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS - 14.422.0125.2046 Man Sec de

Cidadania e Direitos Humanos (15001000 Recursos Livres Ordinários) -02.200 SECRETARIA
DA JUVENTUDE - 04.128.0021.2047 Manut das atividades da secretaria da juventude
(15001000 Recursos Livres Ordinários) -02.210 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO
E DESENV ECONOMICO - 23.692.0052.2048 Manut da Sec de Ind Com Desenv. Econômico

(15001000 Recursos Livres Ordinários) - 02.220 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA

SOCIAL - 08.244.0125.2049 Manut do Fundo Municipal de Assistência Social (15001000
Recursos Livres Ordinários) - 08.244.0125.2050 Bloco da Proteção Social Especial de Média e
Alta Complexidade -MAC (16600000 Transf. de Recursos do FNAS)-08.244.0125.2051 Bloco
de Gestão do SUAS (16600000 Transf. de Recursos do FNAS) - 08.244.0125.2052 Bloco de

Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único (16600000 Transf. de Recursos FNAS) -
08.244.0125.2053 Bloco da Proteção Social Básica (16600000 Transf. de Recursos FNAS) -
08.244.0125.2054 Fortalecimento do Controle Social no SUS (16600000 Transferências de
Recursos do FNAS)-08.243.0125.2055 Primeira Infância no SUAS -Criança Feliz (16600000
Transferências de Recursos do FNAS) - 02.230 SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS

HIDRICOS - 18.544.0059.2057 Manutenção das atividades da Secretaria de Recursos Hídricos

(15001000 Recursos Livres Ordinários) - 02.240 SECRETARIA DE CULTURA -

13.392.0417.2058 Manutenção das Atividades Culturais do Município (15001000 Recursos
Livres Ordinários) -02.250 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - 18.541.0059.2083

Manutenção do Fundo Municipal do Meio Ambiente (15001000 Recursos Livres Ordinários) -
3390.30.99 MATERIAL DE CONSUMO.

5. CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO.

Recebimento

5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, dc forma sumária, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta.
5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Terno de Referência, na
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proposta, devendo ser corrigidos de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante terno detalhado.
5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

/1 5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio nal pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

5.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

5.8.1. o prazo de validade;
5.8.2. a data da emissão;

5.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.8.4, o período respectivo de execução do contrato;
5.8.5. o valor a pagar; e
5.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

5.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimpleência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.



PREFEITURA

¡ MA J

cuA
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

(DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS)

5.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

5.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
5.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

1= Índice de compensação financeira = ***, assim apurado:

I=(TX) I= (6/100) I=***
TX = Percentual da taxa anual= 6%

365

Forma de pagamento

5.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

5.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

5.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
em especial a IN/RFB n.° 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.° 2145/2023 e alterações posteriores.

5.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei
Complementar n.° 123/2006. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO.

6.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis peio período de 12 (doze) meses.
6.1.1 Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão sofrer
reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado,
nos termos do art. 25, §7° da Lei n° 14.133/2021.

6.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.



; &. PREFEITURA

GUA

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

(DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS)

6.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1.7.O reajuste será realizado por apostilamento.

6.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei Federal n.°
14.133/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO. PRAZO DE ENTREGA

8.1 O prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias, em conformidade com este Termo de Referência
e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria requisitante.

8.2 A entrega será realizada no município de Mamanguape-PB., no local designado pela secretaria
requisitante, nos dias e horários de expediente normal da Prefeitura.

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO. DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput) e Decreto
Municipal n.° 1744/2023.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA.

10.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o termo de referência, na proposta comercial e no tenho de contrato;

0.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

10.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.L5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
10.1.6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.1.7.Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura de Mamanguape para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.1.9.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.1.10.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
10.1.11.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.1.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

10.2.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de

referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
10.2.2Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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10.2.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
10.2.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
10.2.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.2.7.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.2.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.2.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.2.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.2.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.2.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);
10.2.13.Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de
cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133,

dc 2021);
10.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.2.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

10.2.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
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10.2.17.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de
2021).

r

d) Multa:

T1
d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco)dias;

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
a 10% do valor do Contrato.

d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
11.1, de 1% a 3% do valor do Contrato.

d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 1 1.1, a multa será de 1,5% a 3% do valor
do Contrato.

d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05% a 2% do
valor do Contrato.

d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 3% do valor

do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".
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11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco)dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021).
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de
2021).

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lein° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DOS CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE_
12.1 Conforme definido no Termo de Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-EXTINÇÃO.

13.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

1
13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do
art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;

13.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

13.2 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um
dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021.

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021.

13.4 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

n 13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.

14.1 É VEDADO À CONTRATADA:

14.2 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.3 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DECIMA:QUINTA-ALTERAÇÕES .

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.
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15.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do Caput do art. 124, o contratado é
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS.

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO.

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Mamanguape para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, § l° da Lei n° 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Mamanguape - PB, 02 de Setembro de 2026

Documento assinado digitatmente

• JOAQUIM FERNANDES DEOLIVEIRANETO
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Joaquim Fernandes de Oliveira Neto
Prefeito/Contratante
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